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RESUMO

Estudos  e  pesquisas  linguísticas  realizadas  no  Brasil,  relacionados  aos 
gêneros compreendidos pela chamada redação técnica, também conhecida como 
redação oficial,  apontam para a quase inexistência dessa matéria nos currículos 
escolares,  embora  os  Parâmetros  Curriculares  Nacionais  (PCN)  coloquem  a 
formação de cidadãos leitores-escritores como uma preocupação central.  A pessoa 
física ou jurídica  pode ser movida a fazer solicitações aos diversos órgãos das 
esferas  federal,  estadual  ou  municipal  ou  ainda  a  empresas  que  tenham  a 
concessão de serviços públicos, sempre que direitos são violados ou quando se 
espera que um pleito seja atendido.  O documento mais utilizado para este fim é o 
requerimento. O presente trabalho tem como objetivo geral analisar, do ponto de 
vista da linguagem utilizada, vinte e cinco exemplares de requerimentos recebidos 
no ambiente da Secretaria da Fazenda do Estado de Pernambuco, na Agência da 
Receita Estadual de Olinda, no período de 2007 a 2009, observando-se a estrutura 
do  gênero,   as  qualidades  básicas  do  texto,  tais  como,  objetividade,  clareza  e 
concisão,  e  ainda,  propor  uma  reflexão  sobre  o  ensino  dos  gêneros  textuais 
administrativos na escola. A base teórica está fundamentada em  Bakhtin (2006), 
Marcuschi (2002, 2008) e Grice (1967), dentre outros.  Os resultados demonstram 
que, na maioria dos casos, falta domínio na produção textual e um conhecimento 
parcial da estrutura do requerimento por parte dos autores dos textos analisados. 
Além disso, percebe-se o imbricamento de elementos constituintes desse gênero 
com os de outros pertencentes à esfera da correspondência oficial, possível reflexo 
das deficiências encontradas no Ensino Médio.

Palavras-chave: gênero, requerimento, ensino médio
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                                                    ABSTRACT

Language studies and research in Brazil, related to the genera included by 
call writing technique, also known as writing official, pointing to the paucity of such 
matters in  school,  although the National  Curricular  Parameters (PCN) to  put  the 
training of citizens readers writers as a concern central. The person or entity can be 
moved to make calls to various bodies of the spheres federal, state or municipal or 
the companies that have the provision of public services, where rights are violated or 
when it expects an election to be successful. The document most often used for this 
purpose is the application. This study aims to examine general, in terms of language 
used, twenty-five copies of applications received in the environment of the Secretaria 
of Finance of the State of Pernambuco, the State Agency of Revenue of Olinda, in 
the period 2007 to 2009, observing the structure of the genus, the basic qualities of 
the text, such as objectivity, clarity and brevity, and to propose a reflection on the 
teaching of language genres in school administration. The theoretical basis is based 
on Bakhtin (2006), Marcuschi (2002, 2008) and Grice (1967), among others. The 
results show that in most cases, lack textual production in the area and a partial 
knowledge of the structure of the application by the authors of the texts examined. 
Furthermore, we are woven in the constituents of this genus with the other belonging 
to the sphere of official correspondence, possible reflection of the deficiencies found 
in high school.

Keywords: gender, application, high school
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1. INTRODUÇÃO

O estudo dos gêneros textuais  não é recente.  Desde a antiguidade,  com 

Platão  e  Aristóteles,   os  gêneros  vem  sendo  analisados,  primeiramente,  sob  a 

perspectiva artístico-literária.  No entanto,  a partir  da década de 1980, cresceu o 

interesse por  gênero e  texto, voltados para o campo da lingüística e relacionados 

ao ensino. Trabalhando-se o texto, verificou-se ser isso de fundamental importância 

para o tratamento da língua em sala de aula, facilitando as tarefas de produção, 

leitura e compreensão. Permitiu-se, então, enfocar os processos e o funcionamento 

da  linguagem em situações  concretas  de  uso.  Essa  visão  estava  baseada  nos 

estudos de Bakhtin. Segundo ele, os textos apresentam-se em formas diversas em 

situações de interação social e funcionam dos modos mais diversificados. Sendo 

assim,  os  gêneros  textuais  são  realizações  linguísticas  concretas,  definidas  por 

propriedades sócio-comunicativas.

De  acordo  com Marcuschi (2003,  p.29,  32),  os  gêneros  não  devem  ser 

entendidos  como  modelos  rígidos, nem  como  estruturas  imutáveis,  mas  como 

formas culturais  e  cognitivas  de  ação social.  Podem ser  vistos  como  entidades 

dinâmicas, materializadas na linguagem.

    Como os gêneros são integrantes da estrutura social e uma função (científica, 

cotidiana, oficial, etc.) e determinadas condições de comunicação, específicas de 

cada campo, geram determinados gêneros, podem ser incluídos aí, os textos que 

circulam em contextos institucionais. Do ponto de vista do ensino, Nascimento diz 

que:

Os  gêneros  textuais  administrativos, textos  que  circulam  em 
contextos  institucionais  e  que  têm  superestruturas  rígidas, 
configuradas  com  base  em  regras  pré-estabelecidas,  também 
devem ser incluídos nos planos de ensino do professor de língua 
materna, em especial, do professor do Ensino Médio. É após essa 
faixa de ensino que muitos jovens procuram ingressar no mercado 
de trabalho, devido ao reduzido número de vagas oferecidas pelas 
universidades públicas brasileiras e a habilidade de redigir  alguns 
desses gêneros, tem sido cobrada por inúmeras instituições como 
pré-requisito à contratação de profissionais.
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Os  gêneros  textuais  administrativos  estão  presentes  no  dia-a-dia  da 

sociedade.  Muitas  vezes,  há  a  necessidade  de  fazer  solicitações  aos  diversos 

órgãos das esferas federal, estadual ou municipal ou ainda a empresas que tem a 

concessão de serviços públicos, sempre que direitos são violados ou espera-se que 

um  pleito  seja  atendido.   O  documento  mais  utilizado  para  este  fim  é  o 

requerimento.

Estudos  e  pesquisas  linguísticas  realizadas  no  Brasil,  relacionados  aos 

gêneros compreendidos pela chamada redação técnica, também conhecida como 

redação oficial,  apontam para a quase inexistência dessa matéria nos currículos 

escolares, embora os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN, 1997) coloquem a 

formação de cidadãos como uma preocupação central.   Esse tipo  de  produção 

escrita  tem sido  marginalizada  tanto  na  escola  básica,  quanto  na  universidade, 

refletindo direta e negativamente na linguagem do texto circulante nas organizações 

públicas e privadas.  Dessa forma, os textos administrativos precisam ser mais e 

melhor trabalhados, para que se evitem os conflitos entre interessado e instituição. 

Dentre  os  vários  gêneros  administrativos  existentes,  foi  escolhido  o 

requerimento para fazer parte deste estudo, na qualidade de fonte para os dados 

de análise, sendo selecionados vinte e cinco exemplares dentre os recebidos no 

ambiente  da  Secretaria  da  Fazenda do Estado de Pernambuco,  na  Agência  da 

Receita Estadual  de Olinda, no período de 2007 a 2009,  oriundos de empresas 

comerciais, industriais ou de serviços.

Na primeira parte deste trabalho, discorremos sobre os conceitos que envolvem 

os gêneros  textuais,  à  luz  das teorias  de  Bakhtin,  bem como apresentamos as 

definições do requerimento, como se comporta, verificando as qualidades básicas 

do texto e as implicações do ensino de gêneros na escola.

     Na segunda parte, com o material escolhido e documentado, partimos para a 

análise dos requerimentos, observando-se a clareza do pedido, concisão ou fuga do 

tema, estrutura do gênero e obediência à norma padrão. 

Por  fim,  através  do  que foi  observado na análise,  buscamos  refletir  sobre  a 

linguagem utilizada nos documentos e apresentar uma proposta para o ensino dos 

gêneros e, principalmente, procuramos lançar alguns questionamentos para serem 

respondidos por trabalhos futuros, possíveis de aprofundar o tema.
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2.TEORIA DOS GÊNEROS TEXTUAIS
  2.1 Conceitos 

           A palavra texto tem origem no verbo tecer: texto = tecido de palavras. Já a 

palavra gênero é um léxico derivado do latim que remete a ideia de origem (genus, 

generis).  Não  é  não  é  exclusiva  da  literatura  /  linguística.  De  acordo  com  o 

dicionário eletrônico Houaiss (2009), gênero é um “conceito geral que engloba todas 

as propriedades comuns que caracterizam um dado grupo ou classe de seres e de 

objetos” e na literatura, “cada uma das divisões que englobam obras literárias de 

características similares”.      

As duas definições dão sentido de grupo, isto é, de reunião de indivíduos ou 

de objetos que apresentam características comuns. Podem ser ainda percebidas as 

ideias  de  norma,  número  e  hierarquia,  uma vez  que a  distribuição  em gêneros 

estabelece-se sobre uma vontade de ordem, repartindo os objetos no interior de 

categorias determinadas. E para que haja gênero, é preciso que exista reunião - 

fundamentada sobre critérios de semelhança - de elementos individuais, tomados 

em número indefinido, porém de relevância significativa. Esses sentidos podem ser 

estendidos a gêneros textuais.

 De uma maneira geral, o verbete gênero esteve tradicionalmente vinculado 

aos  gêneros  literários. Platão  dá  início  a  análise  que  é  melhor  definida  por 

Aristóteles, em Poética, onde apresenta uma teoria mais ordenada sobre gêneros e 

natureza do discurso. Em Retórica, Aristóteles diz que o discurso é composto por 

três elementos: aquele que fala, aquilo sobre o que se fala e aquele a quem se fala.

   Da antiguidade até bem pouco tempo, os gêneros literários foram estudados 

numa perspectiva artístico-literária, nas diferenças entre eles. Na atualidade, eles 

são  vistos  como  determinados  tipos  de  enunciados,  falados  ou  escritos, 

considerando-se  a  utilização  da  língua  e  servindo  para  muitas  funções  e  usos 

sociais. 

   Do ponto de vista pragmático, Bakhtin apresenta os gêneros do discurso e 

contesta a ideia da separação entre falante e ouvinte, como formas estanques no 

discurso. Para ele,
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a língua necessita apenas do falante – de um falante – e do objeto 
da sua fala [...] e o ouvinte, ao perceber e compreender o significado 
(linguístico)  do discurso, ocupa simultaneamente em relação a ele 
uma ativa posição responsiva: concorda ou discorda dele (total ou 
parcialmente),  completa-o,  aplica-o,  prepara-se  para  usá-lo,  etc. 
(BAKHTIN, 2006, p.270,271)

  Os vários campos da atividade humana,  para Bakhtin,  estão vinculados à 

utilização  da língua  e  esse  uso  efetua-se  sob a  forma de enunciados (unidade 

básica da comunicação), sejam orais ou escritos: 

Todos os diversos campos da atividade humana estão ligados ao 
uso da linguagem. Compreende-se perfeitamente que o caráter e as 
formas  desse  uso  sejam  tão  multiformes  quanto  os  campos  da 
atividade humana. (BAKHTIN, 2006, p.261)

Os tipos relativamente estáveis de enunciados, denominam-se gêneros do 

discurso e  são  repassados  quase  da  mesma  forma  em  que  é  dada  a  língua 

materna. As formas de gênero são mais flexíveis que as da língua. “É fundamental 

considerar que as línguas se fundam em usos e não o contrário [...] são as formas 

que se adequam aos usos e não o inverso” (MARCUSCHI, 2008, p. 9 e 16)

   Nos contextos sociais da vida cotidiana (trabalho, escola, família, relações 

burocráticas,  atividade intelectual), a escrita é usada em paralelo com a oralidade:

Em cada um desses contextos, as ênfases e os objetivos do uso da 
escrita são variados e diversos. Inevitáveis relações entre escrita e 
contexto  devem existir,  fazendo  surgir  gêneros  textuais  e  formas 
comunicativas,  bem  como  terminologias  e  expressões  típicas. 
(MARCUSCHI, 2008, p.19) 

  A riqueza e a diversidade dos gêneros do discurso são infinitas, já que as 

possibilidades  de  variação  da  atividade  humana  são  inesgotáveis.  Nessa 

diversidade está incluída a gama dos documentos oficiais, normatizados em sua 

maioria. Todo um conjunto de gêneros conhecidos no dia-a-dia é de tal maneira 

padronizado  que o falante apenas escolhe qual deles quer utilizar. ”Quanto melhor 

dominamos os gêneros tanto mais livremente os empregamos” (BAKHTIN, 2006, p. 

285). 
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Travaglia (2002) reforça o que foi dito acima quando fala que o gênero textual 

se caracteriza por exercer uma função social específica, isto é, tais funções sociais 

são  pressentidas  e  vivenciadas  pelos  usuários  que  intuitivamente  sabem  que 

gênero usar em momentos específicos de interação.  Para Antunes (2007),

É  imprescindível  ainda  saber  como  cada  gênero  de  texto  se 
compõe; ou seja, quais as partes que o constituem e em que ordem 
tais  partes  devem  aparecer,  que  grau  de  flexibilidade essa 
composição  aceita,  isto  é  quais  partes  obrigatórias  e  quais  são 
opcionais. Por exemplo, se se trata de uma carta ou de uma história, 
quais as partes ou os blocos esperados e em que ordem eles devem 
aparecer.

  As  diferentes  realizações  dos  enunciados  formam  os  diferentes  gêneros 

discursivos, escolhidos de acordo com o ambiente da comunicação, da forma de 

expressar do enunciado e do contexto em que se dá a comunicação.  Em cada 

época, em cada sociedade, sempre irá existir enunciados imbuídos de autoridade, 

cujo  teor  as  pessoas  citam,  imitam,  seguem.  O  discurso  implica  dialogismo  e 

responsividade. A compreensão dos enunciados é dada a partir das relações de 

diálogo com outros enunciados.

  De  acordo  com Bakhtin,  existem  os  gêneros  primários  que  são  tipos  de 

discursos simples,  como uma réplica cotidiana, um relato  familiar,  uma carta  de 

natureza primária, etc. e os gêneros secundários, que derivam dos primeiros por 

uma  transformação  em termos  de  complexidade,  isto  é,  um gênero  secundário 

(complexo) absorve e transforma vários gêneros primários (simples) e circulam em 

esferas  sociais  institucionalizadas.  Os  textos  administrativos  estão,  portanto, 

inseridos nos gêneros mais complexos do discurso.

   Bakhtin (2006) ao estabelecer relações entre discurso, gêneros e sociedade, 

diz  que  as  relações  sociais  estão  em  evolução  contínua,  assim  como  a 

comunicação e a interação verbal. Entender gêneros como uma prática linguística 

sócio-construída é compreender que as atividades humanas diárias se realizam em 

situações concretas determinadas, uma vez que a sociedade interage e comunica-

se através dos gêneros.  

   Por  fim,  quanto  mais  as  pessoas  conhecerem  os  diversos  modos  de 

comunicação existentes na sociedade, mais serão capazes de se posicionarem no 
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mundo. Sob essa perspectiva de participação sócio-política, a cidadania falada nos 

PCN pode ser melhor compreendida.
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2.2 Ensino dos gêneros textuais
   2.2.1 Aspectos teóricos

A  Constituição  Brasileira,  em  seus  artigos  205  e  206,  estabelece  que  a 

educação é um direito de todos e que o processo educacional deve visar ao “pleno 

desenvolvimento  da  pessoa,  seu  preparo  para  o  exercício  da  cidadania  e  sua 

qualificação para o trabalho”, definindo a escola como espaço pedagógico no qual o 

ensino deve ser dado em “igualdade de condições para o acesso e permanência”. 

Com relação ao ensino médio, a  Constituição define no artigo 208 que “O 

dever  do  Estado  com  a  educação  será  efetivado  mediante  a  garantia  de:  II  - 

progressiva  universalização do ensino médio  gratuito”,  isto  é,  não há no país  a 

obrigatoriedade da oferta deste nível de ensino pelo Estado.

        O ensino médio brasileiro, fase em que os jovens devem ser preparados na es-

cola para a universidade e para o mercado de trabalho, foi objeto de um conjunto de 

medidas no final da década de 90,  conhecidas como “Reforma do Ensino Médio” 

cujos principais documentos e iniciativas foram:

a) Lei de Diretrizes e Bases da Educação, n.º 9.394, de 20 de   dezembro de 

1996.

b) Decreto Federal 2.208 de 1997 que regulamenta a educação profissional e 

a torna independente do ensino médio, podendo ser oferecida de forma con-

comitante ou seqüencial a ele.

c) Parecer n. 15/1998 do Conselho Nacional de Educação que 

estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino médio.

d) Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (PCN).

e) Criação do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), em 1998.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 1996, prevê no artigo 35, 

que o ensino médio - etapa final da educação básica - com duração mínima de três 

anos, tem como finalidades:
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I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fun-

damental, possibilitando o prosseguimento de estudos;

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar 

aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de 

ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética 

e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico;

         IV  -  a  compreensão  dos  fundamentos  científico-tecnológicos  dos  processos 

produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 

Essas orientações da LDB se justificam, porque, constantemente, estamos 

sendo provocados a interagir com a sociedade, com órgãos e instituições públicas 

ou privadas,  empresas, etc.  e o aluno do ensino médio,  inserido neste contexto 

social, pode  se  sentir  motivado,ou  ser  movido  por  alguma  contingência,  a 

expressar-se  através  dos  gêneros  textuais  administrativos.   Então,  por  que  não 

ensinar esses gêneros na escola?  

Uma  das  principais  preocupações  dos  professores  de  língua  materna  é 

auxiliar o aluno a ser capaz de ler e de escrever e, para tanto, é necessário que se 

tenha uma concepção clara sobre o texto escrito e como ele pode ser estruturado 

para construir significados em contextos específicos.   Antunes, em sua obra Lutar 

Com Palavras (2005, p. 34-35), diz que os gêneros textuais dos diversos domínios 

discursivos devem integrar os planos de ensino:

O texto,  falado, ouvido, lido e escrito é que constitui, na verdade, o 
objeto de estudo das aulas de língua. Tudo deve convergir para ele: 
todas as  noções,  todas  as  atividades  e  procedimentos  propostos 
(op. cit. p. 39).  E ainda: [...] ninguém interage verbalmente a não ser 
por meio de textos (op. cit. P. 40).

De acordo com Marcushi  In: Dionísio (2003, p. 19-20):
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gêneros textuais são [...] os textos concretizados que encontramos 
em nossa vida diária e que apresentam padrões sócio-comunicativos 
característicos,  definidos  por  composições  funcionais,  objetivos 
enunciativos  e  estilos  concretamente  realizados  na integração  de 
forças  históricas,  sociais,  institucionais  e  técnicas  [...]  são 
fenômenos  históricos  profundamente  vinculados  à  vida  cultural  e 
social,  surgindo de acordo com as atividades sócio-culturais e na 
relação com inovações tecnológicas.

Se os gêneros textuais fazem parte do dia-a-dia da sociedade e as entidades 

públicas e/ou privadas estão nela inseridas, por que não trabalhar, na escola, os 

textos que circulam em contextos institucionais?

Nesta  perspectiva,  tanto  os  PCNEM  (Parâmetros  Curriculares  Nacionais 

Ensino Médio, 2000) quanto a Base Curricular Comum para as Redes Públicas do 

Ensino de Pernambuco (BCC-PE, 2008) apontam que o texto e a noção de gênero 

textual precisam ser tomados como objeto de ensino em nossas escolas. 

Os PCNEM referem-se à necessidade de o aluno ser educado para fazer 

relações e adequações entre texto e contexto, entre as escolhas que são colocadas 

a sua disposição pelo sistema léxico-gramatical da língua e a situação social em 

que se encontra. Neles, o termo  gênero é usado em três diferentes aspectos. No 

sentido de  tipo de texto,  o gênero é tratado de acordo com suas características 

formais, sem referência ao contexto social.

Sob outra perspectiva,  gênero aparece como estratégia retórica: a definição 

se  relaciona  por  características  associadas  a  formas  retóricas  tradicionais  tais 

como, narração, descrição, dissertação e exortação. 

Por  último,  mais  próximo  do  nosso  objetivo,  gênero é  empregado  como 

evento  comunicativo  institucionalizado, isto  é,  identifica  os  usos  da  língua  pela 

atividade social que lhes dá visibilidade, tornando mais abrangente a concepção de 

linguagem para  entendê-la  como  uma  forma  de  se  posicionar  no  mundo,  uma 

maneira  de agir  sobre si  mesmo e sobre os outros,  produzindo significado,  não 

apenas sob o prisma das regras morfossintáticas, mas sob a perspectiva sistêmico-

funcional.

Enfim, existem vários aspectos constitutivos dos gêneros ou das situações e 

ações sociais das quais a linguagem faz parte. 
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 2.2.2   Aspectos práticos   

                                                     

      O ensino médio continuou organizado nos moldes anteriores à reforma, não 

sendo sentidas mudanças no cotidiano das escolas. As finalidades da LDB (1996) 

são  bem  genéricas  e  as  diretrizes  curriculares  nacionais  de  1998  não  foram 

capazes de superar essa generalidade. Então, quais são as implicações práticas e 

pedagógicas de orientações muito amplas e que podem compreender processos tão 

distintos entre si? 

A primeira das quatro finalidades presentes na LDB é aquela que mais se 

aproxima  do  que  de  fato  ocorre  no  ensino  médio:  o  aprofundamento  dos 

conhecimentos  adquiridos  no  ensino  de  base,  o  fundamental.  Esta  situação 

indefinida sobre os objetivos do ensino médio acompanhou o desenvolvimento da 

educação secundária no país que hoje enfrenta um novo desafio: como organizar 

um ensino médio de qualidade para todos?

Buscando respostas para essas perguntas, a ONG Ação Educativa realizou 

uma  pesquisa  intitulada  Que  Ensino  Médio  Queremos? ,  divulgada  no  debate 

“Balanço  e  Perspectivas  do  Ensino  Médio  no  Brasil”,  que  teve  como  objetivo 

compreender qual a visão dos jovens sobre a referida etapa de estudo e que ouviu 

880 alunos, revelando a preocupação dos estudantes com o ingresso no mercado 

de trabalho e na universidade.

De  acordo  com  os  dados  da  pesquisa  quantitativa,  21%  dos  estudantes 

entrevistados começaram a trabalhar antes dos 15 anos, 25%  após esta idade e 

55% nunca haviam trabalhado.

Na qualitativa,  os alunos opinaram sobre três caminhos propostos para o 

Ensino Médio: um voltado para o mercado de trabalho, outro ao ensino superior e o 

último caminho, objetivando a formação para a vida e para a cidadania.

Dados apontaram que 43% dos alunos, em especial, os estudantes do 1º e 2º 

anos tinham esperanças que o Ensino Médio os preparasse para o mercado de tra-

balho. A pesquisa concluiu que:

Esta expectativa pode estar ligada ao acesso a conhecimentos e ha-
bilidades que aumentem a capacitação dos jovens e suas chances 
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de se inserir  profissionalmente, mas talvez esteja relacionada, so-
bretudo, à própria certificação do ensino médio, vista como requisito 
mínimo para conseguir um emprego no mercado de trabalho atual. A 
escolaridade como requisito para a empregabilidade é algo tão forte 
na realidade vivida por estes jovens, que deve ter se refletido em 
suas respostas. De qualquer forma, quando acenam com a expecta-
tiva de uma escola que os prepare para o trabalho,os jovens expres-
sam a centralidade que este ocupa nesse momento de suas vidas. 
(CORTI, 2007/2008)
 

Assim,  o  Ensino  Médio  por  receber  o  aluno com idade mais  próxima do 

ingresso no mercado de trabalho - especialmente o da escola pública - é candidato 

natural  ao  aprendizado dos  gêneros  textuais  administrativos.  Entretanto,  não 

queremos afirmar que a matéria não possa ser introduzida no Ensino Fundamental, 

mas, a aplicabilidade, os resultados, provavelmente, serão melhores numa etapa 

escolar mais avançada.

A facilidade de acessar, selecionar e processar informações está permitindo 

descobrir novas fronteiras do conhecimento, nas quais este se revela cada vez mais 

integrado. A velocidade com que nos conectamos com o mundo através da rede de 

comunicações mundial (INTERNET) cristalizou o uso de uma linguagem mais direta, 

de textos mais objetivoss, já encontrados na oralidade, e que pode ter provocado as 

mudanças em gêneros como o currículo e memorando, este último sendo aos pou-

cos substituído pelos e-mails corporativos. Mas alguns textos administrativos ainda 

estão presos a um formalismo maior, como o ofício, a ata e o requerimento- padrão, 

que, no contexto da organização empresarial e burocrática, refletem as relações so-

ciais e dão dimensão especial às conveniências que preservam a integridade orga-

nizacional,  cabendo à linguagem o papel  de instrumento de trabalho necessário 

para o cumprimento de tarefas e a manutenção da ordem institucional.

Integradas são também as competências e habilidades requeridas por uma 

organização  da  produção  na  qual  criatividade,  autonomia  e  capacidade  de 

solucionar problemas serão cada vez mais importantes, comparadas à repetição de 

tarefas rotineiras.
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Muito se tem falado sobre o papel da escola na formação para a vida e para 

a  cidadania,  de  como  ela  deve  proporcionar  aos  alunos  o  desenvolvimento  de 

competências nas diversas áreas do conhecimento, mas ainda é pouco o que tem 

sido feito para este fim. De acordo com Nascimento (2002, p.01)

A escola deve, pois, preparar o aluno para que ele possa atuar de 
forma  adequada  nos  vários  contextos  sociais  e  o  professor  de 
Português  precisa  contribuir  para  esse  preparo,  viabilizando 
situações didáticas em que o aluno possa conhecer gêneros textuais 
cuja  habilidade  de  redação  lhe  será  cobrada  além  dos  muros 
escolares.

O  ensino  voltado  à  produção  de  textos  visando  o  vestibular,  como  as 

composições e redações escolares, já se mostrou ineficiente e ineficaz, uma vez 

que não garante ao aluno conhecimento suficiente para a elaboração dos textos que 

ele irá escrever durante a vida.

Para   aproximar   a   produção   escrita   das   necessidades 
enfrentadas  no  dia  a  dia,  o  caminho  atual  é  enfocar  o 
desenvolvimento  dos  comportamentos  leitores  e  escritores  [...] 
Noticiar  um  fato  num  jornal,  ensinar  os  passos  para  fazer  uma 
sobremesa ou argumentar para que um problema seja resolvido por 
um órgão público: cada uma dessas ações envolve um tipo de texto 
com  uma  finalidade,  um  suporte  e  um  meio  de  veiculação 
específicos (Gurgel, 2009, p.39)

É dever do Estado e das redes públicas de ensino a universalização da oferta 

educacional com qualidade social: 

Pensar a escola pelo paradigma da solidariedade, do vínculo so-
cial e da cidadania, implica valorizar as experiências de reconheci-
mento e de pertencimento. É por esse prisma que a comunidade es-
colar (na construção do projeto político-pedagógico) e os professo-
res (na efetivação de sua prática) devem orientar-se, no sentido de 
promoverem a formação do cidadão ético. Dessa forma, a educação 
se pauta por conhecimentos fundados na melhoria da qualidade de 
vida das pessoas e por concepções comprometidas com a dignidade 
humana, a justiça social,  a ética democrática e a cidadania como 
construção e reconhecimento de direitos (BCC-PE-2008, p 22).
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O  discurso  é  um  pouco  diferente  da  realidade.  O ensino  médio apenas 

recentemente aumentou sua cobertura, tornando-se mais acessível  à população. 

Embora seja etapa final da educação básica, ainda hoje é considerado um nível de 

ensino extremamente seletivo. Precisa de uma melhor definição de seus objetivos e 

de um diálogo mais próximo com as demandas educativas dos jovens.

Apesar  do  avanço  nas  diretrizes  propostas  nos  PCN  (Parâmetros 

Curriculares Nacionais),  na LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) e em 

bases curriculares estaduais, ainda há pouco debate público sobre o ensino médio, 

tanto nos meios de comunicação, quanto nos diferentes níveis de governo e até nas 

escolas. Acreditamos que o ensino médio deveria ser organizado considerando-se 

as  necessidades  sócio-educativas  dos  alunos,  não apenas  ser  continuidade  do 

ensino fundamental ou preparação para o vestibular. E as escolas, os dirigentes e 

os professores deveriam seguir  as diretrizes e bases da educação, colocando  a 

língua portuguesa como instrumento de comunicação, de acesso ao conhecimento 

e exercício da cidadania.
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4. O REQUERIMENTO

           Já foi mencionado anteriormente que a riqueza e a diversidade dos gêneros 

do discurso são infinitas, uma vez que as possibilidades de variação da atividade 

humana são inesgotáveis,  incluindo-se aí  as atividades que se dão por meio da 

linguagem, entre as quais, a de produção de uma gama de gêneros que circulam 

nos contextos administrativos, denominados genericamente de documentos oficiais.

  Entende-se por correspondência “o conjunto das normas que regulamentam 

a permuta das comunicações entre as pessoas” (BIAGIONI, 1988, p.11). De acordo 

com esse autor, a correspondência oficial, é aquela “em que dois elementos [...] ou, 

pelo menos, um deles (o expedidor) pertence aos órgãos da Administração Pública” 

(1988, p.12).  Assim, o requerimento1 objeto desse estudo não estaria enquadrado 

na  correspondência  oficial,  já  que  esse  instrumento  reivindicatório  é  elaborado 

(expedido) por pessoas físicas ou jurídicas que desejam obter resposta ao que foi 

solicitado. Poderia ser classificado como semi-oficial, como Ney (1988, p. 85) define 

o gênero carta.  Porém, considerou-se que, por circular nas esferas públicas ou nas 

privatizadas,  que  operam com serviços  oferecidos  à  população,  o  requerimento 

deveria seguir as regras impostas aos demais documentos oficiais.   

Ainda sobre correspondência oficial,  padronizada em sua maioria,  pode-se 

dizer que é “todo ato normativo e toda comunicação do Poder Público”, de acordo 

com o Manual de Redação da Presidência da República (2002). Nesse manual, são 

elencadas  as  peculiaridades  desse  tipo  de  redação:  impessoalidade,  linguagem 

culta/correção  gramatical,  formalidade,  padronização,  concisão,  clareza, 

objetividade,  necessidade  de  uso  de  pronomes  de  tratamento,  fechos  para  a 

comunicação e identificação do signatário.  

Dentre as qualidades básicas do texto destacamos a concisão e a clareza 

como elementos a serem observados na análise dos requerimentos selecionados, 

constituintes do corpus desta pesquisa.

           Define concisão, o referido manual, como: “o texto que consegue transmitir 

um  máximo  de  informações  com  um  mínimo  de  palavras”  (2002,  p.6).  Assim, 

concisão é entendida como o ato de cortar palavras inúteis ou trechos que não 
1 Não foi incluído na análise o requerimento-padrão, adotado em muitas instituições públicas, por ser 
um documento com formatação pré-definida e utilizado por servidores. Ver no ANEXO A, o modelo 
de requerimento da SEFAZ-PE.
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acrescentam nada além do que já foi escrito. “É, basicamente, economia lingüística.  

Isso não quer dizer economia de pensamento”, menciona ainda o manual, à mesma 

página.

Quanto à  clareza, o manual conceitua como: ”Claro é aquele texto que 

possibilita imediata compreensão pelo leitor” (2002, p.6).  Para tanto, é necessário 

que a clareza se relacione com a concisão, além das demais características da 

redação oficial, já citadas no primeiro parágrafo: 

i)impessoalidade -  evita que se tenha várias interpretações, decorrerentes de 

um tratamento de caráter pessoal dado ao texto;

ii)padrão culto de linguagem – facilita o entendimento geral e não faz uso de 

gírias  e  jargões. A  correspondência  oficial  deve,  pois,  primar  pela  boa 

linguagem;

iii)formalidade e padronização – dão uniformidade aos textos.

                  Essas duas definições – de concisão e clareza - esclarecem o que deve 

ser  observado num documento  que tramite  em ambientes  de  natureza  oficial  e 

estão baseadas no princípio da cooperação proposto por Grice (In: DASCAL,1982). 

De acordo com ele,  para  que uma conversação (que ampliamos para  qualquer 

forma de interação verbal) seja bem sucedida é preciso que a sua contribuição seja 

feita  no  momento  certo,  tal  como  foi  solicitada,  para  os  objetivos  e  direção 

pretendidos,  isto  é,  é  preciso  não  infringir  qualquer  das  quatro  categorias  que 

constituem as máximas conversacionais decorrentes deste princípio, a saber:

1. a categoria da QUANTIDADE

-não informe além do que foi solicitado. Que a sua contribuição seja informativa na 

proporção do que é requerido;

2. a categoria da QUALIDADE

-fale a verdade. Não informe o que acredita ser falso. Não diga coisas que você não 

pode provar;

3. a categoria da RELAÇÃO 

- seja relevante, pertinente, isto é, não desvie do assunto. Fale sobre ele;
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4. a categoria de MODO

-está relacionada à maneira de como o dito deve ser falado. Seja claro, breve (fale 

somente  o  necessário)  e  ordenado.  Evite  ser  ambíguo  ou  exprimir-se 

obscuramente.

Dessa  forma,  transpondo  da  fala  para  a  escrita,  é  preciso  ver  se  a 

correspondência, oficial ou não, atende a essas máximas, isto é, se há coerência. 

Para  Charolles  não  é  adequado  fazer  uma  distinção  entre  coesão  e  coerência 

textuais, já que é difícil separar, tanto na fala, quanto na escrita, as regras que as 

orientam. Charolles estabelece quatro princípios a serem observados:

i) Princípio da Recorrência: o texto deve possuir, no seu desenvolvimento linear, 

elementos de recorrência;

ii)  Princípio  da  Progressão:  é  necessário  que  ao  longo  do  texto  apareça 

informação semântica frequentemente renovada;

iii)  Princípio  da  Não-contradição:  não  introduzir  no  texto  nenhum  elemento 

semântico  que  possa  contradizer  um  conteúdo  anterior  apresentado, 

pressuposto ou dedutível por inferência;

iiii) Princípio da Relação: é necessário que o texto apresente fatos que estejam 

diretamente relacionados.

   Os princípios elencados acima,  inclusive o da cooperação, vêm nortear a 

análise  dos documentos  separados para o  corpus deste  trabalho.  A escolha do 

gênero  requerimento,  em  detrimento  aos  demais  circulantes  na  Secretaria  da 

Fazenda  de  Pernambuco  (SEFAZ-PE),  tais  como:  ofício,  portaria,  edital, 

comunicação  interna  etc.,  deu-se  porque  estes  documentos  são,  em  geral, 

elaborados  por  autoridades,  funcionários  ou  servidores  de  alto  escalão,  que 

possuem vínculo empregatício com a Administração Pública e o requerimento em 
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questão, está mais próximo do indivíduo comum. É um gênero que possibilita um 

canal mais estreito com a escola, isto é, que pode e deve ser dado a conhecer pelas 

instituições de ensino. 

              De acordo com Giansante (2005), o requerimento é a mais conservadora 

das correspondências oficiais e suas características não mudaram muito ao longo 

do tempo. Segundo ele, requerimento é “a solicitação de algo que lhe pertence por 

direito”. É o instrumento adequado para pedir a uma autoridade que analise e defira 

(ou  não),  o  seu pleito.  Para Ney (1988),  chama-se requerimento  ao  documento 

específico da solicitação, no qual o requerente expõe a matéria que constitui objeto 

do pedido. 

São elementos estruturais de um requerimento:

1.  Vocativo,  cargo  ou  função  e  nome  do  destinatário  (autoridade 

competente).

           2.  Texto, incluindo:

a)Preâmbulo,  contendo  nome  do  requerente  (grafado  em  letras  maiúsculas)  e 

respectiva qualificação, e domicílio.

b)Exposição  do  pedido,  de  preferência  indicando  os  fundamentos  legais  do 

requerimento e os elementos probatórios de natureza fática.

          3.  Fecho:

                “Nestes termos,

                 pede deferimento”.

           4. Local e data.

           5. Assinatura  

Quando o emissor é um perito ou um advogado, o requerimento passa a se 

chamar petição e quando mais de uma pessoa fizer uma solicitação, reivindicação 

ou  manifestação,  o  documento  utilizado  será  um  abaixo-assinado,  que  tem  a 

estrutura  semelhante  à  do  requerimento,  devendo  haver  identificação  das 

assinaturas.

Todos  os  autores  consultados,  que  versaram  sobre  o  assunto,  estão  de 

acordo  que  o  requerimento  deve  ser  redigido  de  forma  clara,  concisa  e  com 
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estética,  objetivando  o  entendimento  e  o  atendimento  daquilo  que  está  sendo 

requerido e  ainda  seguir  as  regras  básicas  quanto  à  forma  e  à  estrutura,  ao 

contrário da carta pessoal que permite uma maior liberdade de escrita. 

Escrever bem não implica apenas fugir dos erros gramaticais. Significa ser 

eficiente  na  comunicação.  Quem  escreve  tem  que  ter  consciência  que  está 

escrevendo para outros2 e isso vale também para os documentos oficiais. 

2 Deve-se considerar o fator tempo de leitura, caso contrário, o documento correrá risco de 

ser descartado pelo leitor.
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5. METODOLOGIA

A metodologia adotada neste trabalho partiu da pesquisa de textos em livros, 

revistas  e  em  páginas  na  INTERNET  sobre  gêneros  textuais,  ensino  médio  e 

redação oficial, buscando a fundamentação teórica necessária à análise pretendida.

A  escolha  recaiu  sobre  o  gênero  requerimento,  comunicação  também 

denominada  solicitação  geral,  feita  entre  as  empresas  (pessoas  jurídicas)  e  a 

SEFAZ-PE. Observamos que, dentre os gêneros da redação oficial, o requerimento 

foi aquele que apresentou forma mais livre, já que não é exigido pelo órgão um 

modelo pré-estabelecido para este documento, e a demanda é externa. Quando se 

trata de um pleito de servidores (demanda interna), estes utilizam um formulário-

padrão onde constam os locais de identificação do solicitante,  os itens a serem 

demarcados, espaços para acréscimo de informação e ainda os campos para datas 

e assinaturas (chefia e servidor).

Com base no suporte teórico e para alcançar os objetivos propostos,  iniciou-

se a coleta dos documentos que compõem o corpus, inicialmente com vinte (20) 

exemplares, estendendo-se para um total de vinte e cinco (25), obtidos no arquivo 

da Secretaria da Fazenda do Estado de Pernambuco/ARE Olinda.  

O interesse central  está no conteúdo dos documentos,  se os requerentes 

conseguiram  ou  não  expor  satisfatoriamente  os  seus  motivos,  se  conseguiram 

fazer-se entender, se as qualidades consideradas indispensáveis aos objetivos da 

correspondência  oficial  estão  presentes  no  texto  e  na  verificação  da  linguagem 

utilizada, mas, também serão observados quanto à forma.  

Por  fim,  apoiados  pelos  ditos  de  Maingueneau  e  de  Bonini,  ratificar  ou 

discordar dos teóricos do gênero:

Como um jogo, um gênero implica um certo número de regras pré-
estabelecidas mutuamente conhecidas e cuja transgressão põe um 
participante ‘fora do jogo’. Mas, contrariamente às regras do jogo, as 
regras  do  discurso  nada  têm de  rígido:  elas  possuem zonas  de 
variação,  os  gêneros  podem  se  transformar.  (MAINGUENEAU, 
2002, p.70, In: LAURINDO, 2007, p. 62)
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Há de se considerar,  portanto, que mesmo os gêneros altamente 
convencionalizados,  como  os  da  redação  oficial,  preenchem 
propósitos  comunicativos  que  variam bastante  entre  si.  No  outro 
extremo,  muitos  textos  poderão  ter  apresentações  singulares  e 
únicas  sem  serem  jamais  percebidos  pelos  falantes  como  mal 
formados.(BONINI, 2001, p.123)
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6. ANÁLISE DOCUMENTAL
   6.1. Detalhamento

No  documento  01,  o  requerente  fez  sua  identificação  adequadamente. 
Deixou, entretanto, de fazer o fechamento padrão:

Houve clareza na formulação do pedido, embora o destaque dado na frase, 
separada por dois espaços e em negrito, possa ser confundido como um título:

Quanto à exposição de motivos,  houve a  repetição de léxicos  tais  como: 
“nosso (a)”, “pedido”, “empresa”, o que não caracterizou um recurso de coesão e 
sim,  o  emprego  de  termos  que  poderiam ser  substituídos  por  outros  ou  ainda, 
omitidos.  O texto  poderia  ser  mais  objetivo,  sem expressões  como:  “caráter  de 
urgência”,  “maneira muito clara”, “definitivamente” e “injustamente”.

O documento 02 é um requerimento bastante sucinto, com omissão de vários 
elementos da estrutura do gênero: preâmbulo, exposição de motivos e fecho. Em 
apenas três linhas, repetiu o radical parcela três vezes:
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No terceiro exemplo, faltou o encaminhamento (para a = à) do vocativo. Não 
fosse  a  logomarca  da  empresa,  o  nome  completo  da  SEFAZ-PE  no  alto  do 
documento poderia ser visto como timbre, como uma correspondência da SEFAZ e 
não para ela.

O corpo do documento contém os elementos essenciais para a identificação 
do requerente (empresa), mas o pedido seria mais claro se fosse escrito: “todas as 
notas fiscais de entrada”  e não ”todas em entradas”:

A concordância ficaria melhor se fosse: [...] “entrada, nos períodos de 2004 e 
2005” ou  “entrada, no período de 2004 a 2005”  

O  fechamento  foi  diferente  do  esperado  para  um  requerimento. 
“Atenciosamente” é utilizado em Memorando (memo) ou Comunicação Interna (CI) 
ou Ofício:

O documento 04 apresentou o encaminhamento para o local  errado, uma 
particularidade que não interferiu no andamento do processo. Pequenas omissões 
quanto à pontuação, porém, aparecem todos os elementos do gênero com clareza e 
objetividade:
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Para  o  documento  05,  verificou-se  que  o  pedido  poderia  ter  sido  melhor 
definido:

Redação sugerida: [...] solicita revisão dos débitos relativos às omissões do 
SEF no ano de 2005, e, consequentemente, a diminuição dos períodos fiscais em 
aberto, visto que [...]

O  exemplo  06  é  um  exemplo  curioso.  Logo  no  início,  no  vocativo,  o 
requerente faz o seguinte encaminhamento:

A autoridade máxima de uma Secretaria Estadual é o Secretário e não um 
Diretor. E o que está posto acima é “Diretor (a) da Secretária” e não Secretaria. Um 
simples acento faz toda a diferença de sentido. 

No preâmbulo,  após a  identificação da Empresa,  o  requerente  não faz  o 
pedido. Apresenta impugnação:
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Esse tipo de redação é mais condizente com gênero textual circulante em 
outra  esfera  de  poder  público,  isto  é,  trata-se  de  contestação apresentada  em 
processos judiciais.  Vê-se ainda problemas de grafia e de concordância.

Na  argumentação,  há  pouca  clareza  e  aparece,  além das  irregularidades 
citadas acima, omissão de léxicos:

O  que  foi  fornecido?  cobrança?  certidão  negativa?  processo  anexo?  No 
último parágrafo,  o  representante  legal  da  Empresa,  finalmente,  faz  o  pedido  e 
encerra como  um requerimento:

“Ora junta” seria o processo anexo? 
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A  Empresa  07  encaminha  seu  requerimento  ao  “Ilmo.  Sr.  Secretário  da 
Fazenda...” O pronome de tratamento adequado seria Excelentíssimo (Exmo.) ou 
simplesmente, “À Secretaria da Fazenda”.

O ponto principal a ser observado na análise deste documento é a pouca 
clareza, tanto do pedido quanto da exposição de motivos. 

A  requerente  usa muitos  termos desnecessários,   não mantém o  mesmo 
tempo verbal, ora emprega a primeira pessoa do plural, ora a primeira do singular. 
Vê-se ainda erros de concordância.

 

Entretanto, o fechamento seguiu o padrão:
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No requerimento nº 08, apenas foi usado inadequadamente o pronome de 
tratamento, pois bastaria encaminhar  “À  Secretaria da Fazenda de Pernambuco”. 
O  desenvolvimento  do  texto  correspondeu  ao  esperado.  Algumas  omissões  de 
pontuação.
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Escrito de próprio punho pelo procurador da empresa, o requerimento nº 09 
deixou  de  apresentar  apenas  a  exposição  de  motivos,  mas,  neste  caso,  não 
necessária.  Os  demais  elementos  estão  presentes:  identificação  do(s) 
contribuinte(s), pedido, fecho, data e assinatura. Faltou crase no vocativo.

Algumas  palavras  estão  escritas  aparentemente  incompletas   (através e 
requerimento).

333



O requerimento nº 10 inicia com a falta de crase no vocativo e inclui a palavra 
NESTA, mais utilizada em cartas. Em seguida,  a identificação da empresa é feita 
corretamente, porém, a exposição de motivos é bastante confusa e com erros de 
concordância, ortografia, pontuação e de acentuação. 

O fechamento, data e assinatura estão de acordo com o padrão.

A empresa do requerimento nº 11 usou o timbre do papel para fazer a sua 
identificação. Como alguns exemplos anteriores,  também deixou de usar a crase no 
vocativo. O pedido está bem claro, porém, na exposição de motivos, a redação ficou 
um  tanto  confusa,  utilizando  repetição  de  palavras,  pronome  de  tratamento 
inadequado, fecho de carta comercial, dentre outros. 

Observe-se a frase com dois entendimentos possíveis: “visto que conforme 
anexo a empresa já esta (sic) enquadrada na...” 

334



 

O documento nº 12 apresenta um formato de carta comercial, mas contém outros 
elementos  próprios  do  gênero  requerimento.  Possui  erros  de  pontuação  e  de 
concordância,  mas  o  texto  não  apresenta  obscuridade  que  impeça  sua 
compreensão.
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Mais  um requerimento  começa  sem o  vocativo.  O  exemplo  nº  13  tem a 
exposição de motivos com redação confusa:

O que segue em anexo? Valor pago? Processo? Ou DAEs de comprovação 
do pagamento?

 O exemplo nº 14 também faz a exposição de motivos com pouca clareza, 
inclusive para quem é da área tributária. O entendimento do que se quer ficou difícil, 
em função  da  forma  como  o  requerimento  foi  redigido.  Falta  o  fechamento  do 
gênero.  Utiliza-se  do  timbre  para  identificar  a  empresa  e  não  faz  a  pontuação 
corretamente:

  

                                                                                                    

A empresa do exemplo nº 15 apresentou um requerimento com repetição 
desnecessária de léxicos, erros de concordância e de pontuação. Tais erros não 
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dificultaram entretanto, o entendimento do que estava sendo requerido. Não fez o 
vocativo corretamente. Faltou crase e não fez o fecho esperado para o gênero.

O requerimento nº 16 foi o motivador desta monografia. Embora apresente 
alguns erros de acentuação, pontuação e omissão de léxicos, ele possui os demais 
elementos  do gênero e utiliza-os de maneira  clara,  sem obscuridade:   vocativo, 
pedido, identificação e exposição de motivos/justificativa. Apenas o fecho pertence a 
outros gêneros, (memorando ou ofício).

Interessante perceber que o requerente faz um apelo sentimentalista, porém 
a análise e o deferimento só são feitos com embasamento legal. Há, entretanto, a 
alternativa do pagamento dos débitos através de parcelamento em várias cotas.
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Mais  um  exemplo  em  que  faltou  o  chamamento  do  vocativo,  porém,  o 
requerimento nº 17 faz com clareza o pedido e a exposição de motivos. Poucos 
erros gramaticais encontrados.
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O exemplo nº 18 fez o encaminhamento ao chefe da Agência da Receita 
Estadual de Olinda, o que não constitui um erro, mas, o padrão seria: “À Secretaria 
da Fazenda do Estado de Pernambuco”, pois a análise do pedido pode não ficar 
restrita à ARE. No corpo do texto nota-se a falta da letra “m” em dois verbetes, não 
se sabe se por problema de digitação ou de desconhecimento, mas houve mudança 
de sentido da frase. O requerimento possui os elementos constitutivos do gênero.

339



O  requerimento  nº  19  também  não  usou  a  crase  no  vocativo.  Fez  a 
identificação do interessado e  usou parte da justificativa do pedido antes de fazê-lo, 
o que não ofereceu maiores dificuldades na compreensão do texto, embora tenha 
empregado termos como “sub-limite estadual”, quando poderia dizer “ultrapassou o 
limite da receita bruta para o regime de pagamento atual”.  O fecho foi de outro 
gênero.
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A data apareceu no alto do requerimento nº 20 e após o vocativo, a palavra 
“NESTA” acompanhada de “prezados senhores”, como nos modelos de carta. No 
corpo do texto, depois da identificação do interessado vem a justificativa,  para em 
seguida fazer o pedido de dispensa do ECF (emissor de cupom fiscal), completando 
a  exposição  de  motivos.  Mais  um  requerimento  apelativo,   que  não  pode  ser 
atendido a não ser que seja alterado o regime de pagamento ou haja suspensão da 
atividade da empresa.  Alguns erros de  pontuação e  de  concordância.  Em duas 
situações a norma culta exigia a ênclise no lugar da próclise apresentada. Um traço 
da oralidade no texto escrito. O fechamento também é de outro gênero.
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O documento nº 21 está intitulado como “requerimento”,  no qual não aparece 
nenhum pedido.  Apenas foi  dada uma informação com justificativa.   Seria  mais 
adequado  apresentar  uma  declaração  de  tipo  de  atividade  da  empresa,  o  que 
implicaria em uma visita fiscal e posterior alteração da documentação cadastrada 
nos órgãos. Só assim a empresa poderia ser reativada no sistema e ser dispensado 
o uso do emissor de cupom fiscal (ECF).
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O  procurador  de  uma  grande  empresa  entrou  com  um  requerimento,  o 
exemplo nº  22.  Do ponto de vista das características do gênero, o documento 
apresenta  todos  os  elementos  necessários.  São  encontrados  alguns  erros  de 
pontuação, de digitação e repetição de palavras.  Embora redigido com clareza, o 
pleito  da  interessada  não  foi  atendido,   porque  eram  inconsistentes as  razões 
apresentadas. A empresa continuava recebendo os incentivos fiscais por parte do 
governo estadual e o pedido estava baseado em fatos não verdadeiros. Apenas a 
razão social havia mudado, não o regime ou outras características.
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Todo o texto está na terceira pessoa do singular (a empresa, a requerente, 
suas  mercadorias).  Não  é  adequado,  neste  caso,  o  uso  do  plural  de  cortesia 
(encaminhamos). Melhor redação: “Em anexo, segue cópia da tela do cadastro...”

O  documento  nº  23  utiliza  a  justificativa  para  questionar  a  cobrança 
antecipada de débitos, quando poderia ter feito primeiro  o pedido para cancelar a 
ação fiscal, para em seguida fazer a exposição de motivos. Como está disposto no 
texto, os procuradores da empresa fazem uso da estrutura do requerimento para 
informar a sua situação cadastral e questionar a referida cobrança,  finalizando o 
documento  com “nestes  termos pedimos deferimento”.  Deferir  o  quê?  Não está 
claro. Está implícito o que se quer. Data veio antes e faltou crase no vocativo. 
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No requerimento nº 24, o contador identifica a empresa de forma resumida, 
pois ele faz referência a outro processo em andamento na Secretaria. Nota-se que o 
documento possui dois pedidos, sendo que no segundo o autor critica o sistema 
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eletrônico da SEFAZ-PE. Está explícito e ainda faz uma ameaça, caso o problema 
persista:

Apesar de ter sido escrito na hora do atendimento, o requerimento apresenta 
clareza e objetividade e segue a norma culta.

O  último  requerimento  analisado  apresenta  tanto  o  pedido,  quanto  a 
justificativa  com  muitos  erros  de  ortografia,  de  acentuação,  de  pontuação  e, 
principalmente, de concordância, que prejudicaram a compreensão do documento. 
Vale  ressaltar  que  nenhum dos  documentos  foi  rejeitado,  do  ponto  de  vista  da 
redação, para a análise do mérito por parte da SEFAZ – PE. 
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As repetições encontradas no texto, longe de serem um recurso de coesão, 
também colaboraram para torná-lo obscuro e sem objetividade. Usou crase onde 
não  era  necessário  e  omitiu-a  quando  obrigatória.  Desconhecimento  quanto  ao 
emprego correto dos tempos verbais. Marcas da oralidade no texto escrito.
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nesta monografia, procuramos mostrar a importância do estudo dos gêneros 

textuais em sala de aula, os aspectos formais do requerimento e a necessidade de 

redigir  com  clareza  e  objetividade,  tomando  com  base  as  teorias  de  Bakhtin, 

Marcuschi, entre outros. Através da análise de um recorte de requerimentos que 

circularam na SEFAZ-PE, procuramos mostrar ainda como está a produção textual 

de quem já passou pelas bancas escolares e as dificuldades encontradas por quem 

precisa e desconhece, no todo ou em parte, a estrutura do requerimento.

Sob o ponto de vista dos gêneros,  verificamos que eles variam, podem ser 

mutáveis.   Tal  como a sociedade,  estão  em transformação.  Talvez  seja  essa a 

justificativa  para  as  marcas  da  oralidade  e  da  informalidade  encontradas  nos 

documentos,  ou  talvez  exista  deficiência  no  saberes  e  no  desenvolvimento  do 

comportamento leitor-escritor dos alunos. 

Dos vinte e cinco exemplos de requerimentos analisados3, pudemos observar 
que:

i.quatorze  documentos  apresentaram  problemas  relacionados  à  clareza  de 

conteúdo, seja na exposição de motivos, seja no pedido. 

ii.Em dezoito,  encontramos omissão de elementos componentes da estrutura do 

gênero ou utilização de características de outro gênero da redação oficial. Houve 

confusão quanto ao uso do gênero mais adequado em três exemplares.

iii.Foram  encontrados  em  vinte  e  dois  requerimentos  erros  gramaticais,  de 

concordância, de uso de pronomes, de ortografia e de pontuação.

       Poucos documentos apresentaram clareza na exposição de motivos e/ou no 

pedido. A maioria infringiu o princípio geral que rege a comunicação: o princípio da 

cooperação,  seja  ferindo  a  máxima  conversacional  de  modo/maneira  ou  a  de 

quantidade ou ainda a de qualidade.

3Ver o quadro resumo no anexo B
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Em tempos de velocidade de informação, tais problemas podem atrapalhar a 

compreensão do que está sendo solicitado, implicando em um indeferimento e no 

reinício dos trâmites burocráticos. 

Diante  da  falta  de  clareza  e  de  objetividade  e  de  tantas  variações 

encontradas na apresentação dos requerimentos, fica-nos a reflexão: qual o papel 

da  escola  na  formação e  construção  de  comportamentos leitores e escritores? 

Como e quando introduzir o ensino de gêneros para que  se possa utilizar a língua 

adequadamente?

Ao que nos parece, os gêneros textuais podem ser trabalhados em qualquer 

etapa escolar, sendo que a complexidade dos textos deve variar de acordo com a 

idade do aluno.

Para  a  gama  dos  gêneros  administrativos,  consideramos  que  é  possível 

introduzi-los a partir do último ano do ensino fundamental, uma vez que, no ensino 

médio,  o  aluno  se  aproxima  mais  do  mercado  de  trabalho,  fazendo  uso  de 

documentos, tais como curriculum vitae, requerimentos, declarações, etc.

 Como os PCN (1999) propõem, é necessário que se analisem textos com os 

quais  o  estudante  conviva  fora  do  âmbito  escolar.  Isso  faz  com  que  ele  faça 

relações  dos  conteúdos  das  disciplinas  com  a  sua  vivência,  passando  a  ter 

significado maior.

Dessa forma, conhecendo os diversos gêneros que circulam na sociedade, o 

aluno estaria apto a escolher qual o texto mais adequado para determinada ocasião 

- já que todo discurso requer uma escolha diferente de palavras, que determina o 

estilo da mensagem - e assim, desenvolvê-lo com habilidade e competência. 
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ANEXO A – REQUERIMENTO PADRÃO (FRENTE)
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ANEXO A – REQUERIMENTO PADRÃO (VERSO)
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FACULDADE DE CIÊNCIAS HUMANAS DE OLINDA 
CURSO  DE  ESPECIALIZAÇÃO  EM  LINGUAGEM   E ENSINO:  

LÍNGUA  PORTUGUESA E LITERATURA BRASILEIRA          JULHO / 2009
ANEXO B

PROBLEMAS ENCONTRADOS NOS REQUERIMENTOS

EMPRESA

01 Excesso de adjetivação e de uso/pronomes pessoais   Fecho

02 Repetição de léxico e sem justificativa do pedido  Preâmbulo , exposição  de motivos e fecho

03 Faltou vocativo . Fecho de outros gêneros Concordância

04 Pontuação

05 Pedido confuso Pontuação e concordância

06 Pedido e exposição de motivos confusos Formato de contestação Acen tuação, concordância e pontuação. Pronome de tratamento inadequado

07 Pedido e exposição de motivos confusos. Pontuação e concordância

08 Pontuação e pronome de tratamento inadequado

09 Sem justificativa do ped ido Faltou exposição de motivos Acentuação e ortografia

10 Exposição  de motivos confusa Acentuação , ortog rafia, concordância e pontuação. 

11 Exp. de motivos confusa. Repetição de léxicos Usou o timbre como identificação. Fecho de carta comercial Acen tuação, pontuação. 

12 Data fora de ordem, fecho de outros gêneros Pontuação e concordância

13 Exposição  de motivos confusa Faltou vocativo . Fecho de outros gêneros Concordância

14 Exposição  de motivos confusa Usou o timbre como identificação. Acentuação e pontuação

15   Fecho Acentuação , pontuação e concordância

16 Fecho de outros gêneros Acentuação, pontuação e omissão de léxicos

17 Faltou vocativo Pontuação e concordância

18 Ortografia ou concordância e pronome de tratamento inadequado

19 Fecho de outros gêneros Acen tuação

20 Data fora de ordem, uso de NESTA, fecho de outros gêneros Pontuação e concordância

21 Não requereu. Informou Faltou pedido e vocativo. "Declaração" seria o  mais indicado Concordância

22 Repetição de léxicos Pon tuação, ortografia e concordância.

23 Não requereu. Informou. Pedido confuso Data fora de ordem Acen tuação

24
25 Pedido e exposição de motivos confusos. Apresentou defesa Acentuação , ortog rafia, concordância e pontuação. 

TOTAL 14 18 22

VERA LÚCIA DE  PONTES 
GALVÃO VON  SCHMALZ

OBSCURIDADE, POUCA OBJETIVIDADE OU 
INCOERÊNCIA TEXTUAL NO PEDIDO OU 

NA EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

DEIXOU DE APRESENTAR UM OU MAIS 
ELEMENTOS DA ESTRUTURA OU USOU 

ELEMENTOS DE OUTRO GÊNERO

APRESENTOU ERROS GRAMATICAIS, DE CONCORDÂNCIA 
OU PRONOMINAIS

Uso da palavra NESTA, do gênero carta.
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